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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Na condução de um veículo, ao se aproximar de um cruzamento
não sinalizado, o motorista deverá

51 acelerar para chegar antes do cruzamento, caso outro motorista
esteja sinalizando que irá ultrapassá-lo.

52 observar os veículos que trafegam na pista transversal e dar
preferência de passagem ao que vier pela via da esquerda.

De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e as
resoluções do CONTRAN sobre a condução de veículos
automotores, julgue os itens a seguir.

53 É vedado, em quaisquer hipóteses, que o veículo utilizado para
o transporte de carga indivisível exceda os limites de peso e
dimensões estabelecidos no CTB.

54 Não parar o veículo antes de transpor linha férrea caracteriza
infração gravíssima passível de multa.

55 Balizadores e tachas são qualificados como dispositivos
delimitadores e são utilizados para melhorar a percepção do
motorista quanto aos limites do espaço destinado ao rolamento
e a sua separação em faixas de circulação.

A respeito de direção defensiva e preventiva, julgue os próximos
itens.

56 A distância percorrida pelo veículo é proporcional ao tempo de
percepção e reação do motorista e independe da velocidade do
veículo e do estado físico do motorista.

57 O pisca-alerta, um instrumento de advertência aos outros
condutores, somente deve ser acionado para indicar que o
veículo está imobilizado ou em situação de emergência; caso
seja utilizado em outra situação, o motorista cometerá infração
passível de multa.

58 O uso do cinto de segurança é imprescindível, já que aumenta
as chances de sobrevivência de motoristas e passageiros,
mesmo nas situações em que o veículo cai em um barranco ou
na água.

A respeito do funcionamento e das características de motores de
combustão interna, julgue os itens a seguir.

59 A cilindrada de um motor de combustão interna linear é
definida pelo volume total de cada cilindro em cm³.

60 Diferentemente dos motores movidos a gasolina, os motores a
dísel não utilizam velas para ignição e, por isso, requerem
taxas de compressão menores.

61 Uma das vantagens da utilização da injeção eletrônica em
relação aos carburadores é o fato de a injeção eletrônica
permitir o controle mais preciso da mistura ar e combustível,
o que, embora não influencie no índice de emissão de gases
poluentes, melhora o desempenho do motor. 

62 Os quatro tempos de um motor a gasolina são admissão,
compressão, explosão e exaustão.

Acerca dos diversos sistemas que compõem os veículos
automotores, julgue os itens seguintes.

63 A utilização de aditivos nos sistemas de arrefecimento visa
diminuir o ponto de fusão da água, a fim de dificultar a
evaporação do líquido de arrefecimento.

64 Os freios do tipo ABS dispõem de um sistema antibloqueio que
evita que as rodas derrapem, o que melhora o desempenho da
frenagem.

65 O sistema cut off interrompe o fluxo de combustível quando o
veículo se move por energia cinética na condição de motor
engrenado e com o acelerador em estado de repouso. Nesse
processo, o motor deve estar em rotação suficiente por meio de
transmissão inversa, ou seja, movido pelas rodas do veículo.

66 Na suspensão independente, cada um dos lados do veículo
liga-se às rodas de forma independente, ou seja, se uma roda
passar por um desnivelamento, somente ela será deslocada,
sem modificar o posicionamento da roda oposta.

Julgue os itens que se seguem, relativos a impactos ambientais
provocados por agentes poluentes.

67 Entre as opções para reduzir a poluição atmosférica provocada
pela emissão de monóxido de carbono por veículos
automotores inclui-se a instalação de catalisadores, os quais
transformam integralmente o referido gás em oxigênio.

68 Além de contribuírem para a poluição atmosférica, os pneus,
quando descartados de modo inadequado no meio ambiente,
podem contribuir para problemas de saúde pública, por
represarem água e, com isso, tornarem-se possíveis focos de
reprodução de vetores de doenças.

69 Caso a frota de veículos nacionais hoje movidos por
combustão interna de combustíveis de origem fóssil viesse a
ser substituída por veículos movidos por combustão interna de
biocombustíveis como o álcool e os óleos vegetais, isso faria
que a emissão de monóxido de carbono pelos veículos fosse
eliminada.

70 Após o seu uso, o óleo lubrificante de motores de combustão
interna torna-se um resíduo tóxico, razão por que deve ser
descartado em coletores autorizados pela Agência Nacional de
Petróleo.

Considerando o que dispõe a Lei n.º 10.826/2003 — Estatuto do
Desarmamento — sobre a posse e o porte de armas de fogo e de
munição para determinados servidores dos quadros de pessoas do
Poder Judiciário, julgue os itens a seguir.

71 Em um tribunal, apenas 50% dos servidores que exerçam
função de segurança poderão portar e usar armas de fogo,
cabendo ao presidente do órgão designar os servidores
contemplados com essa prerrogativa.

72 Os servidores que efetivamente exerçam função de segurança
de tribunal terão direito de portar arma de fogo fornecida pela
respectiva instituição mesmo que não estejam em horário de
serviço.

73 O servidor da área de segurança de um tribunal, no exercício
da atividade, poderá optar pelo porte e pelo uso de arma de
fogo de propriedade particular, desde que a arma esteja
registrada. 
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A respeito do porte, do manuseio e das características das armas de
fogo, julgue os itens seguintes. 

74 Com relação à portabilidade, considera-se a pistola, em razão
de seu peso e da sua dimensão, uma arma de fogo portátil que
pode ser transportada em coldre e disparada com apenas uma
das mãos. 

75 Durante os testes com armamentos, para evitar que os projéteis
ricocheteiem, as armas de fogo devem ser disparadas com suas
miras apontadas para superfícies planas ou na água.

A respeito dos procedimentos operacionais de segurança de
dignitários, especificamente nas escoltas realizadas a pé, julgue os
itens subsecutivos.

76 Nos deslocamentos a pé, os agentes de segurança deverão
portar armamentos de forma velada, recomendando-se que, no
caso de submetralhadoras, estas sejam transportadas pelos
últimos homens em formação. 

77 Na escolta a pé realizada por dois agentes de segurança,
deve-se adotar a formação de retaguarda, permanecendo o
dignitário preferencialmente à frente dos agentes.

Julgue os itens que se seguem, acerca da atuação operacional do
profissional de segurança.

78 Agentes de segurança devem aproximar-se de veículos
suspeitos, preferencialmente, pela sua retaguarda.

79 A segurança, a surpresa, a rapidez e a ação enérgica são
princípios básicos da abordagem.

80 A revista pessoal de um suspeito que esteja de pé e sem apoio
deverá ser feita com o indivíduo posicionado de costas para o
profissional de segurança e com as mãos entrelaçadas na
cabeça.

No que se refere às atividades de segurança física e patrimonial de
instalações, julgue os itens seguintes.

81 Visando prevenir acessos não autorizados, é obrigatória, na
segurança física e patrimonial de instalações, a utilização de
complexo sistema de segurança construído com elementos
tecnológicos de ponta.

82 Um fator de significativa importância no planejamento de
segurança do perímetro de determinada organização é conhecer
o entorno e a geografia da região.

Com relação aos primeiros socorros (socorrista), julgue os itens
subsequentes.

83 Se uma vítima estiver com uma faca, punhal ou um objeto
perfurante, a exemplo de um vergalhão, encravado no tórax,
para evitar eventual agravamento de lesões internas (viscerais)
durante o transporte da vítima para o hospital, o socorrista
deverá remover o objeto com todo o cuidado quando da
prestação dos primeiros socorros.

84 Em caso de vítima com entorse grave ou suspeita de luxação,
o socorrista deve imobilizar a articulação afetada, podendo,
ainda, colocar gelo ou compressas frias no local antes da
imobilização, a qual deverá ser feita por meio de enfaixamento
com ataduras, panos limpos ou lenços.

85 Em acidente envolvendo choque elétrico, antes de socorrer
uma vítima que esteja presa devido a uma corrente elétrica, o
socorrista deve se certificar de que a chave geral ou os fusíveis
do circuito que mantêm a corrente elétrica estão desligados.

86 Nas situações em que o acidentado apresentar hemorragia
interna maciça e, aparentemente, o sangramento provier das
vias aéreas e(ou) dos pulmões (hemoptise), o socorrista deve
posicionar a vítima de modo que sua cabeça fique em posição
mais elevada em relação ao corpo.

Acerca da qualidade no atendimento ao público, julgue os itens
seguintes.

87 Atendente que compartilha informações de um cliente com um
colega atendente na frente de outras pessoas não atende aos
parâmetros conduta e discrição e, por conseguinte,
compromete a qualidade do atendimento.

88 Antes de atender ligações telefônicas de clientes, o atendente
deve esperar, no mínimo, trinta segundos, a fim de evitar que
o cliente pense que o atendente esteja desocupado e,
consequentemente, aumente sua demanda de solicitações.

89 Eficácia no atendimento ao público significa atender às
necessidades do cliente, fazendo o melhor uso dos recursos
disponíveis na organização.

A respeito do trabalho em equipe, julgue os itens subsequentes.

90 Em grupos de trabalho, delegam-se as tarefas entre os
colaboradores, ao passo que, em equipes de trabalho,
compartilham-se as atividades entre seus membros.

91 Em equipes, o papel de liderança é, em geral, compartilhado
entre os seus membros.

92 Em uma equipe, o alcance de resultados é medido pela soma
do alcance das metas individuais de seus membros.

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(DUDH), julgue os itens a seguir.

93 Ao prever que ninguém pode ser arbitrariamente privado de
sua propriedade, a DUDH pretende declarar que o direito de
propriedade não pode ser limitado, uma vez que todo direito
humano é absoluto.

94 Na DUDH, encontram-se normas que consubstanciam, além de
direitos e garantias individuais, direitos sociais do homem.

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988 (CF)
sobre direitos humanos, julgue os itens que se seguem.

95 A CF assegura aos presos respeito a sua integridade física e
moral, sendo vedado, nesse sentido, o uso de algemas durante
audiências nos recintos do Poder Judiciário.

96 Desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada
para o mesmo local, todos podem reunir-se em locais abertos
ao público, independentemente de autorização, sendo apenas
exigido prévio aviso à autoridade competente.

A respeito do tratamento constitucional dispensado à administração
pública e aos servidores públicos, julgue os itens a seguir.

97 A Constituição Federal prevê a possibilidade de contratação de
servidor por tempo determinado para atender necessidade
temporária de excepcional interesse público.

98 Servidor público que, embora exerça atribuições semelhantes
às de outro servidor, receba subsídio inferior poderá requerer
a equiparação da remuneração.

99 A avaliação especial de desempenho, obrigatória para que
servidor adquira a estabilidade, será realizada pelo superior
direto do servidor: não há a necessidade de se instituir
comissão específica para esse fim.
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Acerca do Poder Judiciário, julgue os itens a seguir.

100 Os desembargadores do Tribunal Regional Federal da

1.ª Região que cometam crimes de responsabilidade serão

processados e julgados originariamente pelo STF.

101 Cabe ao STJ processar e julgar originariamente os conflitos

entre a União e os estados.

102 Compete à justiça federal julgar processos em que a União seja

autora, ré ou assistente, inclusive os decorrentes de acidente de

trabalho.

103 Compete ao CNJ eleger os órgãos diretivos do Tribunal

Regional Federal da 1.ª Região bem como dispor sobre

competência e funcionamento dos órgãos jurisdicionais e

administrativos desse tribunal.

104 O presidente do tribunal competente que, por ação ou omissão,

retardar a regular liquidação de precatório cometerá crime de

responsabilidade.

A respeito da organização político-administrativa dos entes

federados, julgue os itens que se seguem.

105 Os recursos minerais, incluídos os do subsolo, são bens da

União.

106 Em regra, é vedado aos entes federados estabelecer aliança

com representantes de cultos religiosos ou igrejas.

107 É competência comum da União, dos estados, dos municípios

e do Distrito Federal legislar sobre normas gerais de licitação

para a administração pública direta.

108 Compete privativamente à União legislar sobre desapropriação.

Com relação à administração direta e indireta, centralizada e

descentralizada, julgue os itens a seguir.

109 O Tribunal Regional Federal da 1.ª Região, um órgão

classificado como autarquia em regime especial, integra a

administração indireta da União.

110 Administração direta remete à ideia de administração

centralizada, ao passo que administração indireta se relaciona

à noção de administração descentralizada.

No que diz respeito a organização administrativa, julgue os itens

que se seguem.

111 A administração pública, em seu sentido subjetivo,

compreende o conjunto de agentes, órgãos e pessoas jurídicas

incumbidos de executar as atividades administrativas,

distinguindo-se de seu sentido objetivo, que se relaciona ao

exercício da própria atividade administrativa.

112 Órgão público é ente despersonalizado, razão por que lhe é

defeso, em qualquer hipótese, ser parte em processo judicial,

ainda que a sua atuação seja indispensável à defesa de suas

prerrogativas institucionais.

Com referência aos poderes administrativos, julgue os itens
subsecutivos.

113 Em regra, o poder regulamentar é dotado de originariedade e,
por conseguinte, cria situações jurídicas novas, não se
restringindo apenas a explicitar ou complementar o sentido de
leis já existentes.

114 Como todo ato administrativo, o poder de polícia encontra
limites na lei: por exemplo, no que se refere a sua finalidade,
se o poder de polícia violar o princípio da predominância do
interesse público sobre o particular, o ato poderá ser anulado,
ensejando a responsabilização da autoridade no âmbito civil,
penal e administrativo.

Com relação ao controle e à responsabilização da administração,
julgue os itens seguintes.

115 O direito fundamental de petição, estabelecido expressamente
na Constituição Federal, é um instrumento de controle
administrativo: ele assegura aos indivíduos o direito de expor
e requerer junto aos órgãos públicos.

116 Não existe na Constituição Federal hipótese expressa que
determine o necessário esgotamento da via administrativa para
se recorrer ao Poder Judiciário, devido ao princípio da
inafastabilidade da jurisdição e à determinação de que a lei não
excluirá a apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça
de direito.

Considerando as Leis n.os 8.112/1990, 8.429/1992 e 9.784/1999,
normas nacionais que regulam o direito administrativo, julgue os
itens subsecutivos.

117 Situação hipotética: Sérgio, aprovado em concurso público,
foi nomeado em vinte de outubro de 2015. Um ano e dois
meses depois, após ter sido aprovado em outro concurso
público, entrou em exercício no novo órgão público no dia
quinze de janeiro de 2017. No entanto, durante o estágio
probatório, ele se arrependeu da nova investidura e decidiu
retornar ao cargo que havia ocupado anteriormente. Assertiva:
Nessa situação, Sérgio terá direito a retornar ao cargo
anteriormente ocupado em virtude do instituto da recondução.

118 Em razão da abrangência protetiva da Lei de Improbidade
Administrativa, as ações principais para a apuração de atos de
improbidade administrativa podem ser propostas por brasileiro
nato ou naturalizado, pelo Ministério Público e pela pessoa
jurídica interessada.

119 Recurso e revisão, instrumentos que permitem o reexame de
fatos e provas juntados no processo administrativo, se
diferenciam quanto à possibilidade de agravamento da situação
do processado: no julgamento do recurso, o órgão competente
não agravará a situação do recorrente; na revisão, há expressa
determinação legal que permite o aumento da sanção imposta.

A respeito dos agentes públicos, julgue o item seguinte.

120 Para que pessoas físicas que colaboram com o poder público
sejam consideradas agentes públicos é necessário que elas,
obrigatoriamente, tenham vínculo empregatício com a
administração pública e sejam por esta remuneradas, como
ocorre, por exemplo, com os leiloeiros, tradutores e intérpretes
públicos.


